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                      CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E                                                                    DO ADOLESCENTE – CMDCA

(Lei Municipal Complementar n° 236 de 08 de dezembro de 2015)

ATA Nº 006/2026 – DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – SORRISO/MT
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, realizou-se reunião ordinária na sala de reuniões da Casa dos Conselhos, no município de Sorriso, conforme calendário previamente estabelecido para o exercício de 2026, iniciando-se os trabalhos após a verificação de quórum, sendo constatada a presença suficiente para deliberação. Estiveram presentes os CONSELHEIROS GOVERNAMENTAIS: Jéssica Pasquali Brandolli, Milana Silvia Higino Mendes e Neli Mohr, representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS); Maria Eduarda Santana de Souza, representante da Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ); Elisandra Mara Lauxen, representante da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento (SEMSAS); e os CONSELHEIROS NÃO GOVERNAMENTAIS: Vanessa Rocha Novodovoski, representante do Centro Social São Francisco de Assis; Katieli Ketlen L. de Oliveira Araújo e Cleuvis José dos Santos, representantes da Associação de Apoio à Criança e ao Adolescente do Jardim Amazônia (Mãezinha do Céu); Kamilla Narezzi Ortega e Leane Terezinha Horn, representantes da AACAPIS; Gilberto Amauri Heck, representante do Rotary Club Ouro Verde; Andréia Cristiane Heck Lazari Faxo, representante da OAB Sorriso; e, como participante, Belizia Sapper de Souza, representante da APAE; e, como ouvinte/relatora, Andréa Aparecida Gouvêia. Após a verificação de quórum, constatando-se a presença suficiente para deliberação, foi realizada a oração inicial. Em seguida, dando início à reunião, foram apresentados os ofícios expedidos e recebidos, organizados por grupos temáticos. No Grupo 1, tratou-se de assuntos relacionados ao Fórum Comunitário Selo UNICEF, incluindo alteração de datas, envio de comunicados oficiais e convites institucionais a órgãos como Guarda Municipal e demais entidades envolvidas. No Grupo 2, abordaram-se solicitações logísticas e institucionais, como disponibilização de transporte escolar, cessão de servidores para participação em eventos e apoio a ações intersetoriais. No Grupo 3, discutiu-se a mobilização para destinação do Imposto de Renda ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com envio de ofícios ao Sindicato Rural, CDL e demais instituições. No Grupo 4, trataram-se questões administrativas e normativas, incluindo notificações por ausência em reuniões encaminhadas a entidades, solicitação de diárias para capacitação e envio de minuta de alteração da legislação municipal à Procuradoria, permanecendo no aguardo de parecer jurídico. Na sequência, foi debatida a necessidade de atualização das comissões internas do CMDCA, especialmente a Comissão de Editais e a Comissão de Cadastro, Inspeção e Monitoramento, em razão de alterações na composição de seus membros, destacando-se a importância de revisão geral de todas as comissões e posterior publicação oficial atualizada. No que se refere à Comissão de Editais, discutiu-se a continuidade da mesma composição, com substituição apenas dos membros que se desligaram, bem como a necessidade de formalização e publicação da comissão responsável pela elaboração do EDITAL DE CHANCELA E CHAMAMENTO PÚBLICO. Em relação aos processos de cadastramento de entidades, foi informado que há organizações com documentação pendente e outras em fase de análise. Deliberou-se pelo envio de ofícios concedendo prazo de dez dias para manifestação e complementação documental, sob pena de encerramento dos processos e necessidade de novo protocolo. Na ordem do dia, foi apresentado relatório detalhado de visita técnica institucional realizada por comissão da COCIN em entidade que atende crianças e adolescentes, Casa de Taipa. Foram constatadas diversas irregularidades, dentre elas: alvará de prevenção contra incêndio vencido; extintores sem identificação e validade; instalações elétricas expostas; presença de infiltração, mofo e condições insatisfatórias de higiene em banheiros, cozinha e bebedouro; ausência de plano político-pedagógico e plano de trabalho estruturado; fichas cadastrais incompletas; inexistência de assistente social na equipe técnica; e estrutura física inadequada, com espaço reduzido, ventilação insuficiente e condições que comprometem a segurança dos atendidos. Foi relatado ainda que a entidade funciona em imóvel alugado, com atividades realizadas em condições precárias, inclusive com atendimento em área externa sem estrutura adequada. O plenário debateu amplamente o tema, reconhecendo a relevância social das atividades desenvolvidas pela entidade e o caráter voluntário do trabalho, porém enfatizando que as condições identificadas não atendem aos requisitos mínimos legais para o atendimento de crianças e adolescentes. Foi ressaltado que o Conselho não pode validar situações que coloquem em risco a integridade dos usuários. Deliberou-se pela emissão de parecer técnico com recomendações para regularização, incluindo adequações estruturais, regularização de documentação, melhoria das condições sanitárias e organização administrativa, ficando o deferimento do cadastro condicionado à comprovação das adequações em nova vistoria. Durante as discussões, também foi levantada a necessidade de articulação com as Secretarias Municipais de Cultura e Esporte para levantamento de entidades que recebem recursos públicos e não estão cadastradas no CMDCA, bem como a importância de fiscalização e alinhamento dessas informações. Ainda na pauta, foram debatidas questões relacionadas à prestação de contas de entidades, sendo apontadas dificuldades na análise dos relatórios encaminhados, especialmente quanto à ausência de informações sobre metas e execução das atividades, destacando-se a necessidade de melhor organização documental e alinhamento entre os setores responsáveis. Na pauta administrativa, foi destacado que diversas resoluções aprovadas ainda não foram publicadas por ausência de assinatura, totalizando um conjunto significativo de atos pendentes. Foi ressaltada a urgência na regularização dessas publicações, bem como a necessidade de publicação do calendário anual de reuniões ordinárias, garantindo transparência e acesso público às informações do Conselho. Também foram discutidas a revisão do regimento interno do CMDCA, em razão de alterações na legislação municipal, e a necessidade de encaminhamento adequado dos fluxos administrativos entre Conselho, Secretaria e Procuradoria, visando maior organização institucional. Por fim, foram debatidas estratégias de fortalecimento do Conselho, incluindo a realização de capacitações, fóruns e oficinas voltadas às entidades da sociedade civil, com o objetivo de orientar quanto aos procedimentos de cadastramento, funcionamento e prestação de contas, além de ampliar a compreensão do papel do CMDCA enquanto órgão fiscalizador, deliberativo e orientador. Dando continuidade, foram definidos os seguintes encaminhamentos: deliberou-se pela oficialização das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) que se encontram com documentação pendente, estabelecendo-se o prazo de dez dias para regularização, sob pena de encerramento dos respectivos processos, devendo, nesse caso, ser iniciado novo protocolo. Deliberou-se, ainda, pela oficialização da entidade Casa de Taipa, com o encaminhamento do relatório técnico elaborado, bem como a solicitação de indicação de data e horário para realização de reunião com os membros da Comissão de Cadastro, Inspeção e Monitoramento (COCIN). Ficou definido também o envio de ofício ao IMAPA, solicitando informações quanto ao horário de funcionamento e atualização de endereço, a fim de possibilitar a realização de visita técnica in loco pela comissão competente. Foi deliberado o agendamento de visitas técnicas às seguintes OSCs: Raio de Luz, IMAPA e ADIN. No que se refere à articulação institucional, deliberou-se pela oficialização da Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS), solicitando informações sobre o cadastro de programas e projetos da Proteção Social Básica. Por fim, quanto à formação do grupo de sindicância, deliberou-se que a referida pauta será discutida na próxima reunião do Conselho. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 09h02min, sendo lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes.
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